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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

5ª VARA DO TRABALHO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

PROCESSO:  - Interdito Proibitório0010152-28.2021.5.15.0132

AUTOR: HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA

RÉU: SIND TRAB IMMME SJCAMPOS JAC CAC STA BRANCA E IGARATA

DECISÃO

Trata-se de interdito proibitório apresentado pela 

em faceJOHNSON  CONTROLS-HITACHI  AR CONDICIONADO  DO BRASIL LTDA. 

do SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,

, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS JACAREÍ,

 afirmando que os trabalhadoresCAÇAPAVA, SANTA BRANCA E IGARATÁ

deflagraram greve de forma truculenta, fazendo piquetes, usando de

violência e ameaças contra os empregados e terceirizados, razão

pela qual requer a concessão liminar de proteção à posse em face do

perigo de esbulho/turbação pelo movimento grevista. Juntam vídeos

das ações sindicais e afirmam que em situações pretéritas houve

turbação de posse reconhecidas em outros processos.   

Não se constata, no caso, qualquer circunstância fática

que justifique liminarmente qualquer restrição judicial ao

movimento deflagrado.

Primeiramente, saliente-se que o serviço em questão não

constitui atividade essencial para efeito da Lei de Greve,

ressaltando-se que eventual análise do movimento compete à SDC em

Dissídio Coletivo e o limite da presente apreciação é a questão

possessória. 

Em relação aos vídeos e áudios juntados, ainda que

possa ser discutível a origem e identificação dos autores das falas

e das imagens, causa certa estranheza o acesso da empresa em

relação a tais mídias, muitas delas revelando (se verdadeiras)

comentários espontâneos entre colegas, sendo que a empresa não

especifica como teve acesso especialmente aos áudios. 
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Ainda que a empresa indicasse a origem dos áudios no

sentido de ser possível aferir autoria e validade da prova, certo é

que não há elemento robusto da existência de turbação que supere a

tensão natural de um movimento grevista.

O áudio em que a empresa indica a frase “essa turma que

entrou correndo ter que ser rechaçada por vocês, tem que ignorar,

”, no contexto, revela direcionamento quanto àisso é traição

persuasão de trabalhadores a aderirem ao movimento, tanto que a

pessoa - não identificada - autora da voz até menciona situações

pessoais como ter deixado de ficar com o filho para se dedicar ao

movimento coletivo dos trabalhadores. 

Quanto ao áudio em que a inicial menciona a frase “o

”, fica claro no contexto donosso movimento é decidido no braço

áudio que se trata de expressão metafórica quanto à mobilização

coletiva em resposta aos (supostos) atos da empresa de intimidar e

criar embaraço ao movimento grevista. Inclusive, o autor da voz, no

áudio, informa a realização de assembleia democrática, a quantidade

de trabalhadores que votaram contra a greve, esclarece quanto a

alguns trabalhadores que “furaram” a greve que isso era da

“consciência de cada um”, salientando que o movimento grevista foi

aprovado democraticamente pelos trabalhadores. Inclusive, o áudio

faz menção de que a impetrante teria utilizado a segurança privada

da Engeseg para confrontar o movimento, reconhecendo, inclusive, a

condição de trabalhadores dos seguranças da Engeseg e que estariam

atuando por ordem do empregador e da empresa. O áudio também

salienta que a própria empresa de segurança fechou os portões, além

da polícia ter sido chamada para intimidar o movimento, sendo que

tais afirmações dos áudios (utilização de segurança privada e

polícia para confrontar e intimida o movimento) sequer são

refutadas na inicial.  

Em relação ao áudio em que há afirmação de que “o pau

cantou com o segurança, depois eu mando a foto pra vc, o pau quebrou

”, trata-se de voz também não identificada, não havendo origem da

frase e da prova, bem como revela apenas afirmação abstrata de um

princípio de tensão, sendo que a própria inicial sequer relata
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confronto específico. Na realidade, o contexto do áudio revela,

ainda que com certa emoção indicando tensão (e é óbvio que a greve,

por si só, é um momento tenso e de coragem pelo simples fato dos

trabalhadores estarem colocando seu próprio sustento em risco),

esclarecimentos entre trabalhadores sobre a adesão e força da

greve, refutando uma suposta informação de que muitos trabalhadores

não teriam aderido ao movimento e entrado na empresa.

Em relação ao primeiro vídeo disponibilizado, trata-se

de imagem de movimentação dos trabalhadores e faixas em frente à

empresa, observando-se alguns ônibus de trabalhadores chegando e

uma voz em alto-falante indicando a realização de assembleia. Ou

seja, o vídeo antecede a assembleia do dia e nada revela além da

movimentação tranquila e pacífica de mobilização dos trabalhadores. 

O segundo vídeo trazido com a petição inicial também

nada revela além da movimentação tranquila e pacífica de

trabalhadores e a chegada em ônibus de empregados.

Convém ressaltar que os áudios revelam que o fechamento

dos portões da entrada principal se deu pela própria empresa. 

O terceiro vídeo, por sua vez, revela um princípio de

tensão imediatamente cessado, ocorrido em portão diverso da entrada

principal, inferindo-se que se trata do estacionamento da empresa.

Fica evidente no contexto que a empresa fechou os portões da

entrada principal onde estavam os líderes do movimento na

mobilização de trabalhadores e abriu os portões da empresa

localizados no estacionamento no claro intuito de inviabilizar a

mobilização de outros trabalhadores a aderirem à greve, o que

sugere conduta antissindical. 

Fica evidente no terceiro vídeo que o início de

confusão ocorreu pelo fato da empresa utilizar de conduta para

impedir que trabalhadores pudessem ser persuadidos, tanto que fica

perceptível a tentativa de chamar de volta trabalhadores que já
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haviam entrado e a chegada do carro da entidade sindical em razão

da surpresa pela abertura de um outro portão a fim de prejudicar a

mobilização.

E neste mesmo vídeo, ao final, fica claro que os

portões dessa entrada “alternativa” permaneceram abertos, apenas

com a atuação sindical em frente com faixas e trabalhadores

aderentes no intuito de persuadir outros trabalhadores conforme

assembleia aprovada. 

A foto de um suposto segurança com camisa rasgada não

possui o condão de comprovar qualquer ato de violência, pois, como

mencionado, a única demonstração de tensão ocorreu com a abertura

do portão no estacionamento em ação que sugere conduta

antissindical e que foi cessado imediatamente, conforme vídeos,

sendo certo, como já mencionado, que logo após cessada a tensão o

portão “alternativo” permaneceu aberto e a mobilização sindical em

frente.

Não obstante, a informação da inicial no sentido do

deferimento de interditos proibitórios em outros processos é

irrelevante.

A presente discussão, de cunho possessório, tem como

limite objetivo os atos decorrentes do movimento atual, não sendo

possível reconhecer como elementos de argumentação fatos calcados

em pauta, movimento e contexto diversos, observada a especificidade

necessária da adaptação do procedimento possessório à turbação

originária de exercício de um direito e garantia fundamental

(direito de greve).

A turbação da posse está relacionada ao evento em que

decorre sua motivação, ao passo que a continuidade é limitada e

especificada, de modo que atos decorrentes de paralisações

“pretéritas” obviamente não se encontram abarcados pelo limite da

lide, não sendo possível utilizá-los como argumento sob pena de
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esvaziar o direito fundamental e impor restrição inconstitucional

às decisões atuais dos trabalhadores em contexto reivindicativo

totalmente diverso dos demais. 

Importante consignar que a presença dos trabalhadores

que aderem à paralisação em pontos próximos ao local de trabalho

reflete tão somente o legítimo exercício da greve, fazendo parte a

tentativa de persuasão daqueles que não aderiram, ainda que ocorra

algum acirramento como resposta a condutas empresariais de

inviabilização do movimento. 

Aliás, causa espanto o argumento utilizado na inicial

no sentido de que “o inciso XV da art. 5º da CF/88 é claro ao

estabelecer que para que haja regular reunião (em logradouros

públicos) deverá ser devidamente autorizada pela autoridade

”, saltando aos olhos que a autora tenta induzir o juízocompetente

em erro de forma gravíssima, manipulando o texto constitucional e,

de forma inacreditável, defendendo restrição à garantia fundamental

do direito de reunião de forma absolutamente contrária ao que

assegura a Constituição da República, sendo certo que o inciso XVI

de seu art. 5º  estabelece literalmente o direito de reunião

“independentemente de autorização”.  

Aliás, com a própria afirmação de “falta de

autorização” para o direito de reunião - argumento textualmente

manipulado em seu sentido -, a empresa acaba admitindo que o

movimento grevista ocorre em logradouro público, refutando a

discussão acerca de direito possessório.

Naturalmente o movimento paredista causa situações não

habituais, tensões, já que a forma de manifestação está fincada em

autotutela como instrumento de negociação das reivindicações e

pleitos, sendo comum discussões e desentendimentos inerentes à

relação capital/trabalho.
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Na realidade, percebe-se que a requerente utiliza do

presente instrumento processual como forma de intimidar o movimento

dos trabalhadores, além de tentar cercear a livre persuasão dos

trabalhadores que não aderiram.

 E sendo a greve não só um direito, mas uma garantia

fundamental, qualquer tentativa em contê-la ou mitigá-la calcada em

perigo abstrato e dentro da tensão natural inerente ao conflito é

injustificável e deve ser censurada em respeito não só ao livre

exercício da greve pelos trabalhadores que geram riqueza à

atividade econômica, mas, sobretudo, ao próprio pacto democrático. 

Proteger o "direito de propriedade" tolhendo ou

relativizando a garantia de mobilização dos trabalhadores significa

despir tal "direito" de sua função social, perdendo seu sentido

constitucional em uma sociedade que se propõe a ser justa e

solidária.

Portanto, nos termos da fundamentação acima, INDEFIRO a liminar 

pretendida. 

Intime-se a impetrante, por seus procuradores.

Intime-se o impetrado, diretamente.

Notifique-se o impetrado, inclusive para que, no prazo

legal, manifeste-se acerca do pedido.

Após, inclua-se em pauta.  

São José dos Campos, 18 de fevereiro de 2021.

 

 Bruno da Costa Rodrigues

Juiz do Trabalho 
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